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Esta segunda parte do dossiê Nação, cidadania, insurgência e práticas políticas, 1817-

1848, mais uma vez, aborda a história social e política daquele momento-chave da formação 

da nacionalidade e da consolidação do império do Brasil, que costumava ser chamado pela 

historiografia tradicional de “Ciclo das Insurreições Liberais do Nordeste”. Mesmo tendo esse 

vínculo comum, os artigos abordam objetos diversos, enriquecendo assim nossa compreensão 

sobre o período e sobre a temática do dossiê. Nas páginas seguintes, estudaremos: a 

constituição de uma família que tinha um projeto de ascensão à elite política do Império; o 

conturbado processo de independência nas "províncias do norte"; a participação de índios 

aldeados nas lutas da Confederação do Equador; o jogo político das primeiras celebrações do 

Sete de Setembro, e, finalmente, os confrontos armados envolvendo as populações florestais 

nas matas de Jacuípe na primeira metade do dezenove.  

Abre o dossiê o instigante artigo de Paulo Henrique Fontes Cadena, que desvenda a 

trajetória política e financeira dos Cavalcanti de Albuquerque desde 1801, quando os irmãos 

Francisco, Luís e José protagonizaram a trama conhecida como Conspiração dos Suassuna 

(nome do engenho da família).  Em 1817, Francisco (o Coronel Suassuna), e seus filhos 

participaram da revolução que estourou no Nordeste. O autor analisa os  problemas 

financeiros que rondavam o cotidiano dos Cavalcanti, levando-os a tomar posições opostas ao 

governo. Todos os seis filhos do Coronel envolveram-se na política brasileira. O mais 

destacado deles, Antonio Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti de Albuquerque, o 

Hollanda dos anais do parlamento brasileiro, quase foi regente em 1835 ao concorrer com 

Feijó. Depois dos arroubos de 1808 e 1817, a família trilhou um caminho mais conservador, 

apoiando Pedro I contra a Confederação do Equador (1824) e dali foram tecendo alianças e 

ocupando espaços políticos que, explica Paulo Cadena, tiveram correspondência direta com o 

sucesso econômico dos anos seguintes. Os Cavalcanti e seus aliados ocuparam imensos 

cargos e posições constituindo-se numa oligarquia sem par na história de Pernambuco. 

A história de formação de potentados locais e da elite política no Brasil Império é 

fascinante, sobretudo quando associada a processos mais amplos, como a Independência do 

Brasil, que, nas províncias, não foi um processo homogêneo, unidirecional. No Piauí, o ano-

chave foi 1823, quando as tropas leais a Portugal foram definitivamente expulsas por um 
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exército patriota, articulado pelas elites locais, com intensa participação dos grupos populares. 

Gente que, em sua maioria, era motivada por um discurso de nacionalidade construído ali 

mesmo em meio aos acontecimentos. É isso que nos mostra em detalhe o artigo de Johny 

Santana de Araújo, ao fazer um estudo de caso sobre a Independência, no qual evidencia a 

posição estratégica do Piauí, como uma “região de fronteira” entre o novo Império do Brasil e 

a nova Colônia portuguesa no norte. Menos de um ano depois dos eventos de 1823, as 

lideranças políticas que haviam tomado parte no processo de independência no Piauí, estavam 

divididas entre jurar a nova Constituição, promulgada por Pedro I, ou aderir à “república 

pernambucana”: a Confederação do Equador. 

Nesses processos, a violenta cisão entre as elites locais, abria espaço para que outros 

protagonistas atuassem de forma mais incisiva na cena política maior, esgarçando ou mesmo 

rompendo relações clientelistas consolidadas pelas contingências locais. Na Confederação do 

Equador estava em debate (e em conflito) projetos políticos divergentes, conferindo outras 

dimensões ao jogo político entre os potentados locias e as demais camadas e estratos da 

sociedade. Assim, em Pernambuco e Alagoas, os acontecimentos de 1824 atingiram e 

envolveram também a população indígena.  É este o tema do artigo de Mariana Albuquerque 

Dantas, que analisa com precisão a participação dos aldeamentos de Barreiros e Cimbres (em 

Pernambuco) e Jacuípe (em Alagoas) nos conflitos armados daquele ano. A partir de suas 

próprias demandas –  a defesa da terra das aldeias, a administração desses espaços e a 

oposição ao  recrutamento – a população indígena posicionou-se diante dos debates sobre 

projetos políticos coevos. Mesmo que enleados nas malhas do clientelismo local, os índios 

aldeados foram protagonistas de sua própria história naquele momento crucial do processo de 

formação do Estado nacional brasileiro. 

O artigo seguinte é de autoria de Lídia Rafaela Nascimento dos Santos que contempla 

o leitor com um estudo sobre as festas comemorativas do Sete de Setembro no Recife em 

1829. Embora tenha sido uma tradição inventada em 1826 por uma lei que definiu as datas 

cívicas da nova nação, esta foi a primeira vez que aquela celebração foi registrada e debatida 

pela imprensa de Pernambuco. O texto apresenta um repertório de interpretações coevas sobre 

aquele momento, quando a cidade inteira viu-se envolvida nas solenidades que contou com 

cortejos, carros alegóricos, ruas e praças apinhadas de gente. Mas nada era linear, unívoco. 

Cada detalhe era significado à sua maneira pelos diferentes agentes enredados nas tramas das 

festas.  As diferentes facções políticas manifestavam-se através da imprensa e participavam, 

ou não, dos diversos eventos programados, conforme seus poderes relativos, suas opiniões e 
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lealdades. A cidade ainda vivia o rescaldo dos movimentos de 1817 e 1824. Eram muitas as 

discordâncias, veladas ou não, expressas nos periódicos, que posicionavam-se de forma crítica 

sobre o que ocorria na cidade. A festa não era apenas uma festa, era muito mais. 

Maria Luiza Ferreira de Oliveira inova estudando as guerras nas matas entre Alagoas e 

Pernambuco na década de 1840, construindo uma nova periodização e uma narrativa singular 

daqueles eventos. Seu texto mostra que os cabanos não foram totalmente derrotados em 1835, 

pois a luta ainda iria continuar na década seguinte até a  

prisão final de Vicente de Paula e de Pedro Ivo, em 1850, e a fundação de duas colônias 

militares na região, uma em cada província. A gente das matas agia dentro de uma lógica 

própria. É preciso perscrutá-la para entender suas motivações, seu envolvimento numa guerra 

sem fim. Mas além dos combates corpo a corpo, das incontáveis mortes, a autora percebe uma 

outra luta na imprensa e no debate político partidário pela construção de uma memória 

daqueles acontecimentos e das pessoas envolvidas. Os conservadores tentaram despolitizar o 

debate público, mostra a autora, celebrando os  “melhoramentos materiais” dos anos 1850 em 

confronto com o que seria um Brasil selvagem, incivilizado. Pedro Ivo desponta como o 

personagem mais disputado, apontado como herói ou bandido, como símbolo de um 

liberalismo purista ou um reles desertor das tropas imperiais. Essa luta pela memória foi, 

principalmente, política, indo além do que permite entender uma cronologia estática dos fatos. 

É essa a trama tecida nesse instigante texto. 

Só resta aos organizadores deste dossiê agradecer aos autores que possibilitaram 

manter acesa a discussão sobre o tema Nação, cidadania, insurgência e práticas políticas, 

1817-1848. 

 

 

 

 


